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ACTA N.º 85/X/4.ª 

 

 

Aos dez dias do mês de Março do ano dois mil e nove reuniu, pelas quinze horas e vinte 

minutos, na sala quatro, a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Administração 

Pública, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz 

parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

 

1. Apreciação e votação da Acta n.º 84; 

2. Apreciação do Parecer relativo ao Projecto de Lei n.º 637/X (PS) - Aprova o Estatuto do 

Profissional de Enologia - Deputado autor do parecer: Pedro Mota Soares (CDS-PP); 

3. Apreciação do Parecer relativo ao Projecto de Lei n.º 623/X (BE) - Altera o regime de acesso às 

pensões de invalidez e velhice pelos trabalhadores da Empresa Nacional de Urânio, S.A., e 

consagra o direito de acesso a todo o tempo a uma indemnização emergente de doenças 

profissionais - Deputado autor do parecer: Miguel Santos (PSD); 

4.  Apreciação dos Pareceres relativos aos Projectos de Lei n.º 625/X (PCP) - Altera o regime 

jurídico de acesso às pensões de invalidez e velhice pelos trabalhadores da Empresa 

Nacional de Urânio, S.A. e do e 649/X (PSD) - Altera o regime jurídico de acesso às pensões 

de invalidez e velhice pelos trabalhadores da Empresa Nacional de Urânio, S.A. - Deputada 

autora do parecer: Cidália Faustino (PS); 

5. Apreciação do Relatório Final da Petição 97/X/1.ª - Solicita a adopção de legislação específica 

reguladora da actividade de guarda-nocturno, em especial no que concerne à sua situação 

laboral e formação profissional, bem como à utilização de armas de fogo e demais 

material necessário ao desempenho das suas funções - Deputado Relator: Pedro Mota Soares 

(CDS-PP); 

6. Apreciação do Parecer relativo ao documento “Regiões Ultraperiféricas: um trunfo para a 

Europa” (Europa COM (2008) 642 final) - Deputado Relator: Costa Amorim (PS); 

7. Apreciação de requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda; 
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8. Discussão e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 204/X (GOV), que procede à terceira 

alteração do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 288/2001, de 

10 de Novembro; 

9. Outros assuntos. 

 

NOTA: No final da reunião reúne o Grupo de Trabalho do Projecto de Lei n.º 372/X (PSD) - Cria o 

Regime especial de protecção de crianças e jovens com doença oncológica. 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão, Deputado Alberto Arons de Carvalho (PS), iniciou a 

reunião submetendo a apreciação e votação a Acta número oitenta e quatro, a qual foi 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do CDS-PP. 

 

Em virtude de o Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP) não se encontrar presente, 

foram adiados para o final da reunião os pontos dois e cinco da Ordem de Trabalhos. 

 

No terceiro ponto da Ordem de Trabalhos, o Senhor Deputado Miguel Santos (PSD) 

apresentou de forma sucinta o parecer relativo ao Projecto de Lei n.º 623/X (BE) – Altera 

o regime de acesso às pensões de invalidez e velhice pelos trabalhadores da Empresa 

Nacional de Urânio, S.A., e consagra o direito de acesso a todo o tempo a uma 

indemnização emergente de doenças profissionais. 

 

De seguida, foram submetidas à votação, nos termos regimentais, as partes I 

(considerandos) e III (conclusões) do referido parecer, as quais foram aprovadas por 

unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do CDS-PP. 

 

No ponto seguinte da Ordem de Trabalhos, a Senhora Deputada Cidália Faustino (PS) 

apresentou resumidamente o parecer relativo aos Projectos de Lei n.ºs 625/X (PCP) – 

Altera o regime jurídico de acesso às pensões de invalidez e velhice pelos trabalhadores da 

Empresa Nacional de Urânio, S.A., e 649/X (PSD) - Altera o regime jurídico de acesso às 

pensões de invalidez e velhice pelos trabalhadores da Empresa Nacional de Urânio, S.A. 
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De seguida, foram submetidas à votação, nos termos regimentais, as partes I 

(considerandos) e III (conclusões) do referido parecer, as quais foram aprovadas por 

unanimidade, registando-se a ausência do CDS-PP. 

 

No sexto ponto da Ordem de Trabalhos o Senhor Deputado Costa Amorim (PS), na 

qualidade de relator, apresentou o Parecer relativo ao documento “Regiões 

Ultraperiféricas: um trunfo para a Europa” - COM (2008) 642 final, o qual foi aprovado 

com votos a favor do PS, do PSD e do PCP e a abstenção do BE e deverá ser enviado à 

Comissão de Assuntos Europeus até ao dia 13 de Março. 

 

No ponto seguinte da Ordem de Trabalhos, a Senhora Deputada Mariana Aiveca (BE), 

referindo-se ao requerimento apresentado no sentido de ser agendada, com urgência, a 

discussão e votação na especialidade dos Projectos de Lei n.ºs 502 e 504/X (BE), 

respectivamente, sobre criação de um esquema de protecção social, em condições 

especiais, a atribuir às pessoas que sofrem de Doença de Alzheimer (DA) e de Doença de 

Parkinson (DP), começou por dizer que seguramente não haveria entraves a tal proposta, 

tanto mais que aquela era matéria era consensual e os projectos de lei em questão tinham 

sido aprovados, na generalidade, em 18 de Dezembro de 2008, por unanimidade. 

 

A Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS) clarificou que da parte do Partido Socialista 

não havia qualquer obstáculo à proposta apresentada. Esclareceu que o Projecto de Lei n.º 

372/X (PSD) começava a ser discutido naquele dia, na especialidade, em sede de grupo de 

trabalho, e que a Proposta de Lei relativa aos acidentes de trabalho e de doenças 

profissionais também não poderia ser esquecida. Referiu-se igualmente a documentos 

pendentes de apreciação relativos a pedidos de criação de ordens profissionais, 

relativamente aos quais importava que os diversos grupos parlamentares tomassem uma 

posição. 

 

Por sua vez, o Senhor Deputado Miguel Santos (PSD) disse que o PSD era totalmente a 

favor do requerimento apresentado pelo BE. 

 

Do mesmo modo, o Senhor Deputado Jorge Machado (PCP), concordando com as 

referências feitas e o requerimento apresentado, sugeriu que se procedesse ao respectivo 

agendamento da discussão na especialidade. 
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Apesar de o Senhor Presidente ter começado por definir o dia 21 de Abril, a Senhora 

Deputada Mariana Aiveca (BE) manifestou preferência pelo dia 14 de Abril, que ficou 

definido como data indicativa para se proceder à discussão e votação na especialidade dos 

projectos de lei em questão. 

 

Retomando o segundo ponto da Ordem de Trabalhos, o Senhor Deputado Pedro Mota 

Soares (CDS-PP) começou por pedir desculpa pelo atraso e passou a apresentar o parecer 

relativo ao Projecto de Lei n.º 637/X (PS) – Aprova o estatuto do Profissional de Enologia. 

 

De seguida, foram submetidas à votação, nos termos regimentais, as partes I 

(considerandos) e III (conclusões) do referido parecer, as quais foram aprovadas por 

unanimidade. 

 

No âmbito do quinto ponto da Ordem de Trabalhos, o Senhor Deputado Pedro Mota Soares 

(CDS-PP) apresentou o relatório final da Petição n.º 97/X/1.ª da iniciativa de Carlos Daniel 

Vergueiro da Silva Tendeiro na qual solicita a revisão da lei que regula a actividade de 

Guarda-Nocturno. Adiantou que aquela matéria tinha tido algumas intervenções 

legislativas recentes sugerindo o seu arquivamento com conhecimento ao peticionário e 

aos grupos parlamentares para eventual apresentação de iniciativa legislativa. Submetido 

à votação foi o relatório final aprovado por unanimidade. 

 

Passando ao nono e último ponto da Ordem de Trabalhos, a Senhora Deputada Maria José 

Gamboa (PS) sugeriu que ficasse fixado o dia 21 de Abril como a data-limite para 

apresentação de propostas de alteração à Proposta de Lei n.º 88/X (GOV), o que foi aceite 

por consenso. 

 

Também o Senhor Presidente relembrou a deslocação ao INA agendada para o dia 

seguinte conforme o programa distribuído. 

 

Deu igualmente conta da baixa no dia 9 de Março do Projecto de Lei n.º 681/X (CDS-PP) 

que altera o regime jurídico de acesso às pensões de invalidez e velhice pelos 

trabalhadores da Empresa Nacional de Urânio, S.A., agendado por arrastamento para o 

Plenário de dia 13 de Março, pondo à consideração da Comissão a necessidade de ser 

elaborado o respectivo parecer, atendendo à exiguidade do prazo. 
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O Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP) disse que não fazia questão que aquela 

iniciativa legislativa tivesse um parecer aprovado, até por ter semelhanças evidentes com 

projectos de lei cujos pareceres foram aprovados naquela reunião. 

 

 

 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Comissão deu por encerrada a 

reunião às dezasseis horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, em 17 de Março de 2009. 

 

 

 

O PRESIDENTE, 

 

 

 

Alberto Arons de Carvalho  
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Alberto Arons de Carvalho 

 Arménio Santos 

 Costa Amorim 

 Custódia Fernandes 

 Esmeralda Salero Ramires 

 Isabel Coutinho 

 Isabel Santos 

 Jorge Machado 

 Maria Cidália Faustino 

 Maria José Gamboa 

 Mariana Aiveca 

 Miguel Laranjeiro 

 Miguel Queiroz 

 Miguel Santos 

 Pedro Mota Soares 

 Maria de Lurdes Ruivo 

 Maria Helena Rodrigues 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Adão Silva 

 Jorge Strecht 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Helena Oliveira 

 Pedro Quartin Graça 

 

 


